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Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro
Gabinete da 2ª Vice-Presidência

	UÇÃO OE Nº XX/XXXX

Dispõe sobre a Marca do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.

O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo disposto no inc. I do art. 96 e no art. 99 da Constituição da República e na alínea “a”, inc. VI do art. 3º do Regimento Interno, e tendo em vista o decidido na sessão realizada no dia ___/___/__ (Proc. nº.           )

CONSIDERANDO a necessidade de padronização da Marca de identificação em todas as unidades do PJERJ;

RESOLVE: 

Art.1º. Instituir, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, a Comissão Judiciária de Articulação das Varas de Família, Infância e Juventude e Idoso - CEFIJ, órgão colegiado administrativo de assessoria, auxílio e apoio ao Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º. Cabe à Presidência e à DGCOM analisarem e autorizarem as manifestações visuais isoladas e o uso de outras Marcas complementares, as quais somente serão aceitas se estiverem integradas à Marca do PJERJ.

Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas quaisquer disposições em contrário em especial a Resolução OE nº XX/XXXX.

Rio de Janeiro, 21 de março de 2013.

Desembargador FULANO DE TAL
Presidente

DGCOM





AVISO 2ªVP nº 06/2021
 

 

O SEGUNDO VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Desembargador MARCUS HENRIQUE PINTO BASÍLIO, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a Resolução TJ/OE/RJ n° 17/2021 que disciplina a realização da audiência de custódia para toda a pessoa presa;

CONSIDERANDO o teor da lei n° 13.964, de 24 de dezembro de 2019, que deu nova redação ao artigo 310 do Código de Processo Penal e determinou que o Juiz deverá promover a audiência de custódia com a presença do acusado;
CONSIDERANDO o teor da decisão do STF proferida no âmbito da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 347, que caracterizou o sistema penitenciário nacional como "estado de coisas inconstitucional" e determinou a obrigação de Juízes e Tribunais realizarem audiências de custódia, viabilizando o comparecimento do preso perante a autoridade judiciária;
CONSIDERANDO o que versa no artigo 5º, LXII, da Constituição da República, ao determinar que a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao Juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;
CONSIDERANDO a parte inicial do art. 12 da Resolução CNJ n° 417, de 20 de setembro de 2021, que dispõe sobre a comunicação da prisão ao juízo competente, por meio eletrônico, pela autoridade responsável pelo cumprimento;
CONSIDERANDO o deferimento da medida liminar na Reclamação (RCL) 29303 que impôs à Justiça do Estado do Rio de Janeiro a realização de audiências de custódia para todas as modalidades de prisão, inclusive temporária, preventiva e definitiva, ou prisão civil por dívida alimentar, e não apenas para os casos de prisão em flagrante;
CONSIDERANDO o estabelecido no processo SEI n° 2021-0613150.
AVISA aos Magistrados com competência criminal de forma lato sensu e de família, Chefes de Serventias, Substitutos, Secretários e demais Servidores que, em 22/11/2021, entrará em operação a alteração no sistema de informática deste Tribunal de Justiça, de forma a permitir, com a integração do sistema da Polícia Civil do Rio de Janeiro, que haja o encaminhamento eletrônico, pela Autoridade Policial, do Registro de Ocorrência Policial relativo ao cumprimento do Mandado de Prisão diretamente à Central de Audiências de Custódia – CEAC – com competência na circunscrição territorial do juízo natural emitente da ordem judicial e pelo qual tramita o processo originário. 
Com a alteração sistêmica será prescindível a habilitação de Servidores e Juízes lotados nas Centrais de Audiências de Custódia em todas as serventias do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, como previsto no Aviso 2ªVP n° 01/2021.
Após o resultado das audiências de custódia que culminarem na expedição de novo mandado de prisão, alvará de soltura, ou ordem de liberação decorrente da fixação de prisão albergue domiciliar, com ou sem monitoramento eletrônico, as Centrais de Audiências de Custódia – CEAC’S – deverão remeter os documentos ao Juiz natural para que sejam anexados ao processo originário.
O fluxo estabelecido não se aplica aos mandados de prisão que não tenham sido expedidos por juízos que integram o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro ou que tenham sido cumpridos por outra força de segurança que não seja a Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro.   
Rio de Janeiro, 25 de outubro de 2021.
Desembargador MARCUS HENRIQUE PINTO BASÍLIO
Segundo Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
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